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  como usar o livro


  Na intenção de tornar a interação do leitor com os capítulos ainda mais intuitiva, optamos por gravar vídeos complementares nos quais os autores apontam aspectos adicionais e destaques aos temas explorados em seus textos. Da mesma forma, há materiais disponibilizados para complemento, como modelos em formato PDF.


  Para simplificar o acesso a esses conteúdos, a obra apresentará QR Codes nos pontos onde for pertinente a consulta. Basta que, se utilizando de dispositivo móvel, seja feita a leitura do código pela câmera do aparelho para imediato acesso.


 
 [image: ]



  “Legal design is a way of assessing and creating legal services, with a focus on how usable, useful, and engaging these services are. It is an approach with three main sets of resources – process, mindsets, and mechanics – for legal professionals to use. These three resources can help us conceive, build, and test better ways of doing things in law, that will engage and empower both lay people and legal professionals”.
Margaret Hagan
(Law by Design)
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  Em sua emblemática obra Law by Design, Margaret Hagan inicia suas reflexões com os seguintes dizeres: “When we (in the world) of law talk about innovation, often we end up in one of two discussions. First, there is resistance – with lawyers listing off all of the barriers to why change won’t happen, why it hasn’t happened, and what will stop it from happening. Or alternatively, we end up in a haze of technophilia.” De fato, a inovação repercute, em um primeiro momento, gerando resistência dos operadores do direito, além de ceticismo e críticas pela ruptura com modelos mais tradicionais. O que autora indica com o neologismo “tecnofilia” é outro sintoma da inovação; uma adesão cega e acrítica à tecnologia, que ofusca a percepção do operador aos riscos e gargalos que determinada novidade pode causar.


  A expressão inglesa Legal Design, também conceituada de forma pioneira por Hagan, indica a viabilidade de implementação de técnicas de design ao direito no intuito de recolocar o indivíduo na centralidade das rotinas e dos processos levados a efeito na seara jurídica. Trata-se de estudo bem mais amplo do que o Visual Law, por exemplo, e seu vasto campo de aplicação tem despertado grande interesse em tempos nos quais tanto destaque se dá ao que se convencionou chamar de “direito 4.0”.


  A aliança entre a técnica – propiciada pelo design – e a dogmática jurídica tem o poder de simplificar e acelerar a compreensão dos instrumentos disponíveis no ordenamento, tornar documentos complexos mais acessíveis ao cidadão, melhorar a prestação jurisdicional, a atuação ministerial, a prática advocatícia, as rotinas empresariais (em vários segmentos) e, de modo geral, a experiência que se tem com o Direito. Não se trata, portanto, somente do festejo à dimensão estética – embora esta seja igualmente relevante – que o bom design proporciona.


  O intuito de lançar luz sobre temas ainda pouco explorados no Brasil e concernentes ao Legal Design foi o que motivou a concepção da presente obra. Para realizar tal objetivo, foram convidados autores que, em tempos recentes, vêm dedicando seus estudos ao tema e à vasta gama de contextos nos quais sua aplicabilidade produz resultados efetivos. Desse modo, a preocupação em estruturar um projeto coletivo capaz de condensar aspectos teóricos e práticos, inclusive com a apresentação de resultados palpáveis já colhidos da experimentação realizada por vários dos autores convidados, é um dos grandes diferenciais da obra. Mais do um compilado de artigos, tem-se um conjunto coeso e previamente estruturado de trabalhos que se complementam e se reforçam.


  Foram estabelecidas três subdivisões estruturais entre os capítulos: (i) na Parte I, são explorados os aspectos conceituais e metodológicos do Legal Design; (ii) na Parte II, são apresentados modelos de Legal Design aplicado; (iii) na Parte III, busca-se apresentar ao leitor como o Legal Design é consolidado na prática.


  Além dos textos, a obra está composta por conteúdos complementares em vídeo, que podem ser acessados pela leitura de QR Codes. Vários autores apresentam, em contato mais direto com o público, comentários de aprofundamento sobre seus respectivos temas com o objetivo de reforçar o que está posto no texto.


  Sobre os capítulos, a Parte I se inicia com o excelente trabalho de Erik Fontenele Nybø, intitulado “Legal Design: a aplicação de recursos de design na elaboração de documentos jurídicos”, no qual várias premissas conceituais são estabelecidas com clareza e densidade para abrir caminho aos estudos posteriores. Em seguida, Guilherme Leonel e Juliana Lima assinam o capítulo “A importância do usuário”, explicitando ao leitor as razões pelas quais o Legal Design tem na pessoa sua centralidade.


  Partindo para aspectos metodológicos, ainda na Parte I, Gisele Ueno traz o capítulo intitulado “Metodologia ágil e o Legal Design em projetos de transformação digital”. Na sequência, Bruno Feigelson, Fellipe Branco e Horrara Moreira tratam do tema “Legal Customer Experience”, de fundamental compreensão para o aprofundamento teórico concernente à centralidade do usuário-consumidor em modelos de experiência baseados em Legal Design. O quinto capítulo da obra, de autoria de Alexandre Zavaglia Coelho e Cynara de Souza Batista, cuida do “Design de serviços jurídicos”, se aprofundando em investigações sobre os impactos do design na orientação de soluções desdobradas da problemática concernente ao direito. Ainda nesse contexto, José Luiz de Moura Faleiros Júnior traz algumas reflexões sobre “O profissional do direito no século XXI”, ensaio no qual contrapõe os modelos de atuação do operado jurídico dos dias atuais aos de outrora.


  Finalizando a Parte I, trabalha-se mais detidamente com o Visual Law, segmento importantíssimo para o Legal Design, que é explorado por Leonardo Sathler de Sousa no capítulo “Visual Law e o Direito”, e contextualizado por Lillian de Souza Oliveira Coelho no capítulo “Legal Design e Visual Law – cases práticos”. Já André Medeiros apresenta seu capítulo intitulado “Medotologia aplicada ao Legal Design”. Tais trabalhos aprofundam as premissas conceituais apresentadas anteriormente e aproximam design e direito sob a ótica científica.


  A Parte II da obra se dedica ao Legal Design aplicado. Nela são apresentados modelos concretos e já realizáveis de design com reflexos jurídicos. O décimo capítulo da obra, de autoria de Nelson Rosenvald, apresenta o curioso tema dos “Contratos em quadrinhos”, desdobramentos dos chamados “contratos visuais”. Na sequência, Bernardo de Azevedo e Souza assina o capítulo intitulado “Eles, os elementos visuais, vistos por ela, a Magistratura Federal”, em que descreve os resultados de pesquisa realizada quanto à ótica da magistratura federal (juízes e juízas federais) sobre o uso de elementos visuais em petições.


  Ainda na Parte II, Arthur Pinheiro Basan e Rhaissa Souza Proto escrevem sobre “Legal Design e a utilização de nudges nos contratos de consumo”, ponderando como estratégias de design influenciam a percepção e fomentam o consumo por estratégias sutis. Em seguida, Camilla Telles trata do tema “Experiência do usuário (user experience) e Legal Design, no qual demonstra os reflexos e a relevância da centralidade da pessoa na busca por soluções de design aplicado a partir do que se convencionou designar pela sigla UX (user experience).


  O décimo quarto capítulo, de autoria de Mônica Villani, Rodrigo Gugliara e Ruy Coppola Júnior, trata da “Aplicação do Legal Design como ferramenta essencial do compliance de proteção de dados”, revelando a importância dessa matéria para o direito digital, especialmente após o advento da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. Finalizando a Parte II, Beatriz Haikal, Daniel Becker e Pedro Gueiros assinam o capítulo intitulado “Termos de Uso e Políticas de Privacidade: design e Visual Law como promotores do princípio da transparência”, no qual revelam o imprescindível realce à transparência (princípio essencial para as atividades de proteção de dados) que técnicas de Visual Law podem conferir a documentos essenciais como Termos de Uso e Políticas de Privacidade.


  A Parte III da obra traz capítulos relacionados à prática do Legal Design e indica formas pelas quais o leitor pode iniciar sua experimentação com novos formatos e estruturas aplicadas às suas atividades jurídicas. De início, Bruno Calaza e Tales Calaza assinam o capítulo “Jobs to be done e Legal Design”, demonstrando como a abordagem de concretização de tarefas pode mudar a forma como os operadores lidam com suas rotinas, gerando novo mindset. Na sequência, Chrys Kathleen, Daniela Pacheco e Heloísa Barci apresentam o capítulo “Lab de Inovação: praticando a metodologia do Legal Design e aplicando no ensino jurídico”, no qual descrevem como modelos pedagógicos baseados em Legal Design podem impactar o ensino.


  Em seguida, os aspectos ligados à prática empresarial – particularmente de empresas que lidam com inovação – são explorados em dois capítulos. No primeiro deles, intitulado “A importância do Legal Design para startups”, Pietra Daneluzzi Quinelato e Gabriel Fernandes Khayat analisam a relevância do Legal Design para todo modelo de empresa que possa ser enquadrado como startup, revelando a dimensão prática que pode determinar o modo como uma jovem empresa se diferencia no mercado – e exemplificam com o caso da “locação sem fiança”. No segundo texto sobre o tema, Aline Rodrigues e Steinwascher, Camilla Mills e Paula Cardoso tratam do tema “Legal Design e Fintechs”, no qual realçam a importância do mindset ágil e ilustram suas constatações a partir do caso concreto da empresa Koin.


  Prosseguindo, tem-se o capítulo de Marco Bruno Miranda Clementino, intitulado “Legal Design no Poder Judiciário”, no qual o autor (que é Juiz Federal), apresenta suas impressões sobre a institucionalidade da inovação judicial e lança instigante reflexão sobre o surgimento do Judicial Design. Na sequência, o autor Pedro Borges Mourão, que é Membro do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, assina o capítulo intitulado “Legal Design no Ministério Público”, em que expressa suas reflexões sobre o Legal Design e estruturas complementares, como o Legal Storytelling, o Legal Data Science e a Jurimetria e comenta o exemplo concreto de sua atuação ministerial no Sistema Nacional de Identificação e Localização de Desaparecidos – SINALID.


  No vigésimo segundo capítulo da obra, Carla Carvalho e Laís Tatagiba assinam o capítulo intitulado “A utilidade das ferramentas de Legal Design para o consentimento efetivamente esclarecido”, no qual demonstram como o design pode ser bem empregado na confecção de documentos fundamentais para a área da saúde: os Termos de Consentimento Livre e Esclarecido.


  Finalizando a obra, Tales Calaza e Bruno Calaza proporcionam ao leitor dois capítulos de grande relevância: “Como aplicar o Visual Law na prática” e “Como organizar o documento com Detox Law”. Primeiramente, oferecem um apanhado geral de ferramentas e técnicas que o leitor poderá utilizar imediatamente para reformular sua atuação jurídica pela revisão estética dos documentos que produz, o que envolve o uso de QR Codes, ícones, cores e imagens. O penúltimo capítulo da obra explora o conceito de “Detox Law”, que enfrenta o polêmico “juridiquês” e desperta a atenção do leitor para conhecimentos sobre tipografia, diagramação, mapas mentais, fluxogramas e linhas do tempo como itens visuais essenciais ao labor jurídico. Finalmente, André Medeiros assina o texto intitulado “O Legal Design como instrumento para aprimorar o nível de argumentação do advogado”.


  Como se disse no início dessa apresentação, a proposta desse projeto foi atingida graças ao empenho dos colegas autores, que abraçaram a ideia de construir de uma obra coletiva metodologicamente coesa e bem estruturada, que contém os conceitos essenciais, a visão pragmática e também indica caminhos e tutoriais para que o leitor chegue ao final de sua leitura consciente dos fins e propósitos de uso das técnicas de Legal Design, instigado a se valer de sua criatividade e em condições de trabalhar com ferramentas e aplicações acessíveis e eficazes!


  Belo Horizonte/Uberlândia, abril de 2021.


  José Luiz de Moura Faleiros Júnior
Tales Calaza
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  Legal Design: 
a aplicação de recursos de design na elaboração de documentos jurídicos
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  Sumário: 1. Qual é a razão do surgimento do legal design? 2. O que é design? 3. Design da informação. 4. A distinção entre design da informação e legal design. 5. Como o legal design surgiu. 6. O que é legal design. 7. O que é experiência do usuário (UX). 8. O que é design thinking. 9. Como aplicar o legal design. Referências.


  1. Qual é a razão do surgimento do legal design?


  O legal design surgiu como uma resposta à necessidade de criação de produtos jurídicos mais claros e que realmente atendam às necessidades de seus usuários. Não é à toa que a prática ganha relevância na atualidade.


  A sociedade passou a ser impactada e orientada cada vez mais pelas interfaces digitais nos últimos anos. São smartphones, computadores pessoais, tablets e smart-tvs que dividem a atenção das pessoas no dia a dia. Segundo um estudo elaborado pela We Are Social em 20201, as pessoas passam em média 6 horas e 43 minutos por dia na internet. Esse tempo de uso da internet é distribuído entre o uso de computador, televisão e smartphone.


  Essas telas possuem em comum o fato de que os criadores dos aplicativos que usamos em cada um desses dispositivos tem uma alta preocupação com design e com o que chamamos de experiência do usuário.


  Acontece que no Direito, em âmbito mundial, é comum não existir esse tipo de preocupação. Os advogados, responsáveis pela elaboração da maioria dos documentos jurídicos, não costumam levar em consideração o fato de muitos não entenderem os termos utilizados ou sequer saberem ler. Ao mesmo tempo, há essa constante influência de outras áreas que acabam considerando aspectos do usuário e parecem agradecer mais o seu público.


  Diante disso, ao recorrer a elementos de design e experiência do usuário aliados ao Direito, a prática do legal design acabou se difundindo pelo mundo. Por essa razão, o legal design é uma área multidisciplinar2 que pode ser categorizada dentro do Design e/ou do Direito.


  Essa área surgiu recentemente como uma prática combinada do design da informação, com Direito e uma necessidade cada vez maior de adequação às exigências do usuário. Apesar de utilizar diversas técnicas do design da informação essa área possui algumas particularidades e questões específicas.


  2. O que é design?


  Quando falamos em design, as pessoas logo remetem o termo a desenho. No entanto, isso está longe de ser a explicação do que é design. Design significa a concepção de um produto.


  A definição do termo é importante porque a concepção de um produto envolve sim o seu desenho, mas também a sua funcionalidade. Ou seja, o design não é apenas o aspecto estético, mas também funcional.


  Assim, uma criação focada apenas na beleza estética não pode ser considerada design, mas talvez possa ser classificada como arte. O mesmo ocorre quando falamos em legal design. Um documento que utiliza recursos puramente estéticos, sem qualquer funcionalidade ou um objetivo claro não poderá ser considerado um fruto de legal design – sequer poderá ser um produto de design da informação.


  Essa é uma distinção importante quando falamos em legal design, pois uma das queixas mais recorrentes dos críticos aos modelos criados por recém-adeptos a essa prática é que se trataria apenas de documentos “mais bonitinhos”. Se esse fosse o caso, não seria necessário criar uma divisão no Design ou no Direito.


  3. Design da informação


  O Legal Design se distingue de design da informação, pois envolve alguns aspectos de Direito importantes na concepção dos seus produtos. De forma resumida, o design da informação foi criado para organizar informações para que pudessem ser transmitidas de uma forma mais eficiente para as pessoas3. Portanto, o foco dessa área específica dentro do design é passar informações de uma maneira clara.


  O design da informação é uma prática que consiste no processo de planejamento, seleção do conteúdo, organização, escrita, formatação, revisão e teste de documentos para que seus autores tenham certeza de que tais documentos atingem os objetivos pelos quais foram criados.


  Para ser bem-sucedido, um documento precisa garantir que as informações que o usuário precisa estão lá. No entanto, também é necessário garantir que essa informação esteja correta e que os usuários podem confiar nela.


  Por fim, o documento deve ser útil, no sentido de que um usuário deve ser capaz de encontrar a informação que precisa no documento, entender essa informação e aplicá-la para o objetivo pelo qual o usuário recorreu ao documento em primeiro lugar dentro de um tempo razoável4.


  Nesse processo, é importante reconhecer que os documentos não existem apenas para guardar informações. Até porque se a sua única função fosse guardar informações não faria sentido existirem documentos. Guardamos informações em documentos para que alguém possa fazer uso dessas informações.


  Apesar disso, durante muito tempo, advogados vem escrevendo documentos da mesma maneira como sempre escreveram. Se compararmos o código de Hamurabi com os códigos atuais, ou mesmo contratos da época do descobrimento do Brasil com os contratos atuais notaremos que eles possuem muitas similaridades em sua estrutura, linguagem e uso.


  A maior parte dos documentos jurídicos hoje são elaborados por advogados sem levar em consideração o usuário para o qual esse documento se destina e, por isso, é comum que esse usuário não entenda ou sequer faça uso desse documento. Apesar disso, quando precisa utilizá-lo, ainda precisa recorrer a um advogado que possa explicar o que está escrito.


  Por essa razão o usuário se torna um ponto essencial na elaboração de documentos utilizando técnicas de design da informação e legal design. Quando os fundamentos dessas matérias não são levados em consideração para a elaboração dos documentos jurídicos o documento se torna inútil – afinal, são documentos que apenas guardam informações.


  Esses documentos precisam ser úteis ao usuário, de forma que ele seja capaz de encontrar as informações necessárias e aplicá-las para os objetivos que o levaram a utilizar o documento.


  4. A distinção entre design da informação e legal design


  Embora a prática do design da informação pareça ser muito similar ao legal design pelo fato de ambas tratarem da comunicação de informações por meio de documentos, há uma distinção importante entre as matérias.


  Os documentos jurídicos, ainda que sejam elaborados usando diversos recursos já utilizados na área de design da informação, devem seguir algumas formalidades exigidas por lei ou padrões legais. Alguns desses requisitos são, inclusive, essenciais para a validade de um documento jurídico e, por isso, não podem ser ignorados. Este é um fator essencial para a diferenciação entre as áreas.


  Ao mesmo tempo, o objetivo de um documento elaborado a partir de técnicas de legal design não foca apenas em transmitir informação como é o caso do design da informação. A ideia é produzir documentos juridicamente válidos, mas que também otimizem a sua finalidade dentro de uma estratégia jurídica.


  Existe também um aspecto social importante no legal design. Em um mundo e um país onde grande parcela da população é analfabeta ou analfabeta funcional, o uso de documentos e serviços jurídicos criados a partir de técnicas de legal design promovem a inclusão social. Trata-se do acesso à Justiça. Sim, Justiça com J maiúsculo.


  Acesso à Justiça não significa apenas peticionar uma ação no Judiciário. É mais do que isso. Significa conseguir exercer seus direitos. É exatamente isso que o legal design procura garantir em seus documentos como um de seus objetivos principais.


  5. Como o Legal Design surgiu


  Como visto, o legal design pode ser considerado como uma derivação do design da informação por ser algo mais específico. Assim, não existe um marco específico que funda a prática do legal design. Apesar disso, é possível buscar em 1994 um dos primeiros textos publicados sobre a matéria, ainda que na época não tenha sido atribuído o nome legal design.


  Em 1994, os psicólogos Julie E. Howe e Michael S. Wogalter publicaram um texto chamado “The Understandability of Legal Documents: are they adequate?”5 (em tradução livre, “O entendimento de documentos jurídicos: eles são adequados?”). No texto eles discutem sobre o uso de um jargão de difícil entendimento em documentos jurídicos e como isso poderia ser modificado. Eles inclusive chegam a mencionar que seria uma oportunidade de trabalho pesquisar sobre os fatores que influenciam o entendimento dos documentos e a vontade das pessoas assiná-los sem sequer entendê-los.


  Na pesquisa realizada, ambos indicam que o uso do jargão técnico é um dos fatores que mais dificulta o entendimento dos documentos. Além disso, eles indicam que seria interessante os pontos mais importantes de contratos conterem avisos sobre a importância do seu conteúdo ou qualquer outro tipo de elemento que atraia atenção do leitor. Elementos como tamanho das fontes, brevidade da mensagem e formatação poderiam servir como auxílio na leitura6. Estes são todos fatores considerados hoje dentro do legal design.


  Apesar da falta de um evento inicial que tenha gerado o legal design, alguns expoentes acabam se destacando nessa prática no cenário mundial. Existe uma escola importante na Finlândia na qual alguns dos nomes que se destacam são a Stefania Passera, pelo trabalho realizado na política de privacidade de uma empresa chamada Juro, e Antti Innanen, fundador do estúdio de legal design. Dot. Helena Haapio também se destaca pelo trabalho acadêmico realizado. No momento de consolidação em que a matéria de legal design se encontra, esse esforço é importante para dar base científica e insumo para que a matéria se dissemine e evolua.


  Nos Estados Unidos, Margaret Hagan se destacou por ter criado o Legal Design Lab na faculdade de Stanford, levando a matéria para uma instituição de ensino superior renomada mundialmente. Ela também acabou se tornando uma das principais expoentes por ter popularizado o nome legal design para se referir a essa prática dentro do Direito. A Holanda também possui um estúdio importante de legal design chamado Aclara.


  Por fim, a África do Sul também se destaca no cenário mundial pelo trabalho feito pela Comic Contracts de Robert de Rooy. Robert é responsável por criar contratos no formato de quadrinhos para conseguir gerar inclusão social, principalmente focando na população analfabeta que precisa lidar com documentos jurídicos sem saber sequer ler.


  Justamente por ser um movimento mundial recente e sem um líder claro, bem como uma matéria multidisciplinar, o legal design ainda não possui uma conceituação definida e compartilhada por e com todos7.


  O que fica claro, no entanto, é o uso de recursos que vieram do design da informação e de outras áreas do design – geralmente as práticas mais atuais, tais como design centrado no usuário e, por isso, também a experiência do usuário e a metodologia do design thinking. Por essa razão, é possível verificar diferentes abordagens e conceituações de acordo com cada país ou expoente da matéria.


  Apesar disso, foi criada uma aliança internacional composta por alguns legal designers para um esforço conjunto para que os expoentes cheguem a um acordo quanto à conceituação da matéria. Trata-se da LEDA – Legal Design Alliance e dentro dessa aliança os membros procuram discutir uma definição compartilhada por todos os membros e que conte com o seu endosso publicamente.


  6. O que é Legal Design


  Feitas as distinções necessárias, o legal design é uma área que combina os princípios e práticas de design, bem como de experiência do usuário8 para a criação de produtos ou serviços jurídicos.


  Em algumas das conceituações é possível verificar também que é mencionado o uso de tecnologia. No entanto, o legal design não depende de base tecnológica para ser executado.


  Além disso, em outros casos é possível verificar na conceituação que necessariamente se aplica o design thinking. Embora esta seja uma metodologia de design para prototipação e resolução de problemas recomendável, ela não é necessária para a execução do legal design. Afinal, é uma metodologia dentre várias outras disponíveis. No entanto, por ser altamente recomendável o uso dessa metodologia é possível colocá-la como uma boa prática, embora não seja requisito para a conceituação do legal design.


  7. O que é experiência do usuário (UX)


  Segundo Don Norman, um dos principais expoentes da experiência do usuário, justamente por conta do movimento de tecnologia digital mencionado anteriormente as pessoas confundem o que é experiência do usuário.


  Isso porque empresas de tecnologia digital utilizam diversos profissionais cujos cargos apresentam o nome de especialista em experiência do usuário. A função dessas pessoas está intimamente ligada à verificação de como um usuário reagirá em relação aos elementos distribuídos na tela de um aplicativo ou qualquer outro tipo de programa de computador, smartphone, tablet ou smart tv.


  Para Norman9, esse entendimento está equivocado. A experiência do usuário abrange todo a experiência que o usuário tem com o produto ou com a empresa que comercializa esse produto, desde o início até o final10. A partir disso, é possível entender a preocupação com o usuário dentro do universo do design.


  Essa preocupação então vai ditar a criação dos produtos criados a partir do design e, por isso, fala-se em design centrado no usuário: a experiência que o usuário terá passa a ser um novo condutor no desenvolvimento de produtos. Dentro desse entendimento, surgem metodologias que também facilitam a criação desses produtos e resolução de problemas existentes.


  Por essa razão, é importante realizar pesquisas dentro da área de experiência do usuário. Essas pesquisas buscam entender como um usuário lida com determinadas funcionalidades ou elementos e, assim, podem indicar como criar documentos e serviços jurídicos melhores. Por exemplo, em 2012 foi realizada uma pesquisa11 que identificou que a assinatura aplicada no início dos documentos em vez do tradicional campo de assinatura ao final de um documento poderia ter como resultado um adimplemento maior das pessoas nas obrigações ou declarações assumidas em documentos. O estudo foi realizado simulando formulários tributários e declarações de seguros, áreas que sofrem com muitas fraudes nos EUA. O resultado verificado em tal pesquisa foi o de que as assinaturas no início do documento levaram a uma declaração mais próxima da realidade dentre os entrevistados.


  Por outro lado, também sabemos que documentos jurídicos têm migrado cada vez mais para o ambiente online. Diversas empresas e pessoas estão utilizando métodos de assinatura digitais, eletrônicos ou virtuais. Nesse sentido, torna-se importante verificar como as pessoas se comportam quando leem um documento online.


  Para compreender isso, foi realizada uma pesquisa pela Bits Academy no Brasil12 em que o objetivo foi analisar o padrão de leitura de documentos pelas pessoas. A pesquisa foi realizada com 463 pessoas cuja idade variava majoritariamente entre 21 e 51 anos, todos com formação superior completa e a maioria com alguma formação posterior (pós-graduação, mestrado ou doutorado). Os entrevistados estavam distribuídos em 20 estados diferentes, cobrindo as 5 diferentes macrorregiões brasileiras. Esses voluntários foram angariados por meio de redes sociais, por meio de um chamado que solicitava voluntários para participar de uma pesquisa.


  Esses voluntários foram divididos em 3 grupos diferentes: um grupo controle, que representaria a sociedade no geral que lida com contratos tradicionais e, por isso, era formado por pessoas de diversas profissões, inclusive jurídicas; um grupo de advogados, que representa um grupo profissional que cria a maior parte dos documentos jurídicos hoje e que mais utiliza esses documentos no dia a dia; e, por fim, um grupo de leigos (pessoas sem formação jurídica), que são os principais usuários dos documentos jurídicos no dia a dia e não possuem formação jurídica.


  A pesquisa identificou que existe uma diferença relevante no padrão de leitura realizado em documentos tradicionais e em documentos em que as técnicas de legal design foram aplicadas. O padrão de leitura identificado pela pesquisa em documentos tradicionais tem poucas interações, enquanto os documentos elaborados com as técnicas de legal design possuem um grau de interação muito maior. O grau de interação com o documento é medido por meio de mapas de calor que analisam os padrões dos cliques e movimentos realizados pelos entrevistados com o cursor do mouse e a barra de rolagem (scroll down).


  Essa interação pode estar relacionada ao grau de atenção das pessoas durante a leitura de um documento, embora isso não seja comprovado pela pesquisa. Caso o grau de interação que as pessoas têm com um documento esteja relacionado ao grau de atenção que as pessoas mantêm durante a sua leitura, isso significa que as pessoas prestam mais atenção em documentos criados com as técnicas de legal design. Embora isso não seja comprovado, existem razões para crer que existe uma correlação entre o grau de interação e o grau de atenção já que não há muitos outros motivos plausíveis para haver uma discrepância tão grande entre os padrões de leitura de um documento e outro. Veja abaixo:
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    Análise do padrão de leitura do grupo de controle em contrato tradicional.
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    Análise do padrão de leitura de contrato elaborado com técnicas de legal design por advogados e leigos, respectivamente.
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  Análise do padrão de leitura de contrato elaborado com técnicas de legal design por advogados e leigos, respectivamente.





  Uma outra pesquisa, realizada em 2010 pela Eyetracker sugere que as pessoas prestam atenção em títulos, caixas e imagens, enquanto textos são geralmente ignorados.
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  Fonte: Behavioural Insights Team, 2012.





  Levando esse resultado em consideração, as imagens escolhidas em um documento e os demais recursos tem grande valor para comunicar direitos e obrigações de forma clara e correta, auxiliando o recurso textual.


  8. O que é design thinking



  A IDEO, de Tim Brown, uma das principais empresas expositoras da metodologia de Design Thinking tornou-se conhecida exatamente por organizar uma metodologia clara para a criação de produtos pensando no usuário. Apesar disso, a IDEO deixa claro publicamente que não inventou a metodologia e que isso é resultado de uma evolução e contribuição global13. Segundo a empresa, o design thinking é uma metodologia para transformar desafios complicados em oportunidades de design e solucionar problemas criando um impacto positivo14.


  O design thinking segue alguns passos bem definidos para poder ser executado. É importante ressaltar que o design thinking é uma metodologia aplicável para qualquer área do conhecimento e, por isso, não se restringe ao Direito e também não se altera por conta da aplicação na área jurídica. Por essa razão, o uso da expressão “legal design thinking” é incorreta. Ocorre que, pela quantidade de estrangeirismos utilizados dentro da área de legal design, muitos se confundem e/ou não entendem a conceituação de cada um dos elementos que formam a área.


  A metodologia consiste em alguns passos. Os primeiros são considerados os passos de problematização e os últimos são os passos de solução. Esse processo é bastante iterativo – ou seja, passa pelo processo de iteração15.


  • Passo 1 – Entender o problema: nesta etapa é necessário entender o problema a ser tratado e quem deve ser integrado ao processo. Pesquisas e observação são realizados sobre o problema identificado. O resultado é a compreensão do usuário e suas necessidades. Por conta desse foco no usuário essa metodologia é entendida como empática.


  • Passo 2 – Definir o problema: o problema desse usuário bem definido deve ser sintetizado em uma questão clara.


  • Passo 3 – Ideação: nesta etapa são encontradas e selecionadas ideias geradas durante uma sessão de brainstorming. O brainstorming é um processo criativo que consiste na criação de ideias pelas pessoas envolvidas no processo, sem que os participantes façam qualquer juízo de valor sobre as ideias colocadas. Essa forma de colocar ideias estimula o máximo de ideias a serem criadas.


  • Passo 4 – Prototipação: nesta etapa as ideias precisam ser tangibilizadas. A ideia é tentar criar um projeto da ideia apresentada para aplicação posterior.


  • Passo 5 – Teste: na etapa final, as ideias devem ser testadas por meio de experimentos e opiniões expressadas pelos usuários (feedback).


  9. Como aplicar o legal design


  Pensando na explicação apresentada neste documento existem alguns fatores que devem ser levados em consideração na elaboração de documentos utilizando as técnicas de legal design.


  Em primeiro lugar, o usuário deve ser considerado na elaboração desses documentos. Para isso é necessário analisar o seu comportamento, para quais fins aquele documento será utilizado pelo usuário e em quais situações. Para essa análise a metodologia de design thinking pode ser utilizada, além de ser recomendada.


  Os recursos estéticos, por sua vez, devem ser utilizados para auxiliar o documento a atingir seu objetivo. Apesar disso, esses recursos estéticos não podem ser utilizados sem um motivo, propósito ou objetivo claro. Neste ponto entram os elementos de design. É necessário que o documento elaborado seja funcional – por isso, qualquer recurso de design utilizado no documento deve ter uma função clara. Caso não tenha, não deverá ser utilizado no documento.


  Considerando os tempos atuais, em que muitos documentos estão sendo elaborados em interfaces digitais é necessário entender também que a tecnologia pode ser utilizada como um recurso. Ao mesmo tempo, isso significa que os documentos tais como são feitos tradicionalmente podem sofrer mudanças no ambiente digital. Um exemplo claro disso são os contratos inteligentes (smart contracts). Por essa razão, são diversas possibilidades que se abrem e estão disponíveis para exploração dentro do campo do legal design, em vez do tradicional formato e modelo de documento jurídico tradicional e/ou padrão.
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 “People ignore design that ignores people.”


  – Frank Chimero






  1. Introdução


 
 “A coisa mais importante é focar obsessivamente no cliente. Nosso objetivo final é ser a empresa mais centrada no cliente do mundo.”


  – Jeff Bezos




  Jeff Bezos, fundador e CEO da Amazon, tem uma tara por entender e compreender seu cliente. Neste caso, clientes podem ser comparados a usuários, ainda que em tese esses papéis possuem posições diferentes. O site da amazon.com dispõe no topo da seção “About Amazon” 7 Princípios de Liderança que norteiam as ações dentro da companhia. O primeiro destes sete princípios chama-se “Customer Obsession” e diz o seguinte1: “Leaders start with the customer and work backwards. They work vigorously to earn and keep customer trust. Although leaders pay attention to competitors, they obsess over customers.”


  O mundo está em constantes mudanças. Luis Rasquilha exemplifica muito bem tais transformações ao demonstrar que “o telefone levou 75 anos para chegar a 50 milhões de pessoas, a rádio, 38 anos, a televisão, 13, a internet, 4, o iPhone apenas 3 e, mais recentemente, o Instagram, 2 anos, o Angry Birds, 35 dias e o Pokémon Go, apensar 15 dias.”2


  Nesse cenário de incertezas e mudanças na velocidade de um jato supersônico, o design como modelo de pensamento possui papel fundamental para buscar saídas, construir novos caminhos e moldar a jornada de transformação a que estamos todos sujeitos. Clarissa Biolchini explora muito bem a dimensão do design ao estabelecer que “O Design de Serviço tem uma dimensão estratégica: é uma disciplina que une pontas, estabelece objetivos, propõe resultados concretos e precede a implementação do serviço projetado.”3


  No entanto, para nos apoderarmos desse modelo de pensamento e entender, na prática, as transformações que o design pode trazer para dentro do Direito, precisamos passar por algumas etapas fundamentalmente necessárias.


  Este capítulo não tratará sobre os conceitos do design como abordagem de transformação ou todas as etapas que seguem o modelo. Nosso objetivo aqui é focar no usuário, sua importância e a aplicação prática de ferramentas para ajudá-lo a pesquisar, compreender e extrair os melhores insights, a fim de propor novos serviços dentro do universo jurídico.


  Iremos abordar e demonstrar, na prática, os métodos adotados pela Lex Design4 para entender o usuário, preparar a abordagem, guiar entrevistas qualitativas, usar a empatia no processo de conexão, mapeamento de dores e direcionamento para a definição do problema.


  Com o intuito de trazer um debate relevante e prático do design que não é comumente abordado dentro das discussões travadas no universo do Direito, resolvemos fazer este recorte específico e entendemos que os métodos podem ser valiosos dentro de algum projeto que você venha a realizar.


  Mais do que pensar ou conceituar, o design é sobre criar, executar, testar. Como bem diz Marc Stickdorn5, “Design, em geral, é um ato de fazer (doing)”. Desse modo, esperamos que nossa abordagem possa ser útil na sua execução.


  2. Você conhece seu usuário?


  É muito comum termos nossas próprias definições sobre os nossos usuários. No caso de um escritório de advocacia empresarial, alguém poderia simplesmente dizer que o usuário é um diretor de uma empresa.


  Esta definição simplista costuma ser suficiente para a maioria das pessoas ao projetarem um novo serviço ou produto. Em outros casos, não há sequer a discussão sobre o usuário. Tem-se um verdadeiro achismo sobre uma ideia e tal ideia é colocada em prática a despeito de qualquer informação ou dado sobre quem receberá aquele serviço. A presumida verdade basta para o pretenso sucesso do empreendimento.


  No entanto, na maioria das vezes a falta dessa análise de usuário acaba sendo parte do insucesso da empreitada. O design prega a centralidade do usuário na construção desse novo caminho e aqui iremos explicitar as razões desta prática ser mais efetiva.


  A construção de uma solução sem levar em consideração o usuário a quem se destina pode gerar um serviço desumanizado e sem foco para a resolução do problema. Ademais, raramente um produto que não leve o usuário em consideração poderá ser revolucionário ou capaz de quebrar paradigmas, do ponto de vista da inovação.


  Conhecer o usuário torna-se, então, extremamente necessário para construir uma solução que realmente entregue valor para seu usuário. Afinal, ele está pagando pelo serviço e espera uma entrega que realmente resolva seu problema.


  Quais são suas expectativas, seus desejos, suas dores? O que lhes move, quais são suas aspirações pessoais e profissionais? Qual é o contexto em que seu usuário está envolvido? Muitas dessas respostas não tocam diretamente no serviço que você irá oferecer mas podem influenciar significativamente na forma como o serviço será prestado e, consequentemente, a percepção de valor que seu usuário terá dele.


  De acordo com Peter Drucker6, “o trabalho do designer é converter necessidade em demanda”. Se isto te parece trivial, na prática a afirmação encontra bem mais complexidade.


  Como descobrir o que o seu usuário quer? Muitas vezes ele não fala, outras vezes ele não sabe. Muitas vezes o que ele quer não funciona. No entanto, ainda assim, a chave está em realmente entender o usuário e, a partir dessa profunda análise, procurar novas soluções. Como bem apresenta Tim Brown7, o verdadeiro desafio está em “ajudar as pessoas a articular as necessidades latentes que elas podem nem saber que tem.”


  Desse modo, estude, observe, interaja e se conecte com seu usuário para entender seu contexto, suas dores e desejos e somente depois pense nos serviços que irá prestar. Como, então, fazemos para estudar, observar e interagir com o usuário? Continue lendo que demonstraremos como fazemos isso aqui na Lex Design.


  3. Usuários extremos


  “Em 1972, Vint Cerf programou os primeiros protocolos de e-mails para a internet ainda no seu nascedouro. Ele acreditava fervorosamente no poder das mensagens eletrônicas. Sua prova era sua própria experiência: Mensagem eletrônica era a única forma que Vint conseguia se comunicar com sua esposa enquanto estava no trabalho, pois ela era surda.”8


  Antes de iniciar o processo de observação do usuário, é preciso definir qual tipo de usuário será observado. Geralmente temos diferentes tipos de usuários para o mesmo serviço. Recortes diferentes, momentos diferentes, aspectos diferentes. E não estamos falando de persona (que iremos abordar mais abaixo). Escolher o usuário requer uma análise sobre o processo de transformação que você quer aplicar no seu serviço. Ao olhar para o usuário padrão, por exemplo, tem-se uma validação de informações possivelmente já conhecidas. Existirão mais padrões de comportamento, validação de hipóteses e maiores graus de certeza sobre alguns serviços.


  No entanto, é na observação dos usuários extremos e radicais que conseguiremos extrair os melhores insights e ideias para a construção de novas soluções.


  Imagine os problemas que um cego possui ao caminhar pelo centro de São Paulo; ou uma mãe com dois filhos pequenos atrasada para um voo no embarque de um aeroporto; ou ainda um advogado júnior que ingressou no escritório há pouco tempo e seu superior imediato foi desligado no meio de uma transação empresarial. Estes usuários certamente possuem mais dificuldades, mais sensações e percepções que a média dos demais usuários.


  Tim Brown, neste ponto, destaca que “Se nos concentrarmos exclusivamente na massa de pessoas que compõem o centro da curva de distribuição normal, temos mais chances de confirmar o que já sabemos do que de aprender algo novo e surpreendente. Para obter insights profundos, precisamos nos voltar aos extremos, aos locais em que esperamos encontrar usuários radicais, que vivem de forma diferenciada, pensam de forma diferenciada e consomem de forma diferenciada.”9


  A figura abaixo10 demonstra a curva de distribuição normal apontando para os usuários extremos:


  
    [image: ]
  Figura 2: Curva de distribuição padrão da Interaction Design Foundation com usuários normais e usuários extremos nas pontas, indicando a prioridade em analisar estes últimos em função dos ricos insights que geram para a construção de soluções inovadoras.





  Saber escolher o tipo de usuário requer conhecimento do processo, mas também resiliência para encontrar este usuário extremo e, posteriormente, se conectar com ele. O simples fato de ele ser extremo já indica que será mais difícil encontrar pois tem-se em menor número. Conseguir contato, agendar entrevistas, extrair insights são processos que podem dificultar o processo de conhecimento do usuário, mas certamente trarão um valioso retorno para seu conhecimento.


  4. O poder da empatia


  “Ser empático é ver o mundo com os olhos do outro e não ver o nosso mundo refletido nos olhos dele.” Com essa frase, o psicólogo americano Carl Rogers criador da psicologia humanista através da abordagem centrada na pessoa, define o que é empatia.


  Sentir o que o outro sente. Muita gente pensa e fala essa frase se referindo a empatia. No entanto, é impossível efetivamente sentir o que o outro sente. Nunca teríamos a capacidade de fazê-lo.


  Imaginem um homem tentando sentir os sentimentos de uma mulher grávida, com a barriga enorme no último mês de gestação, as dores físicas e todos os hormônios explodindo por seu corpo. A empatia do homem para com a mulher, neste caso, está ligada ao comportamento e conexão que ele terá com a mulher dentro de suas sensações. Nunca ele sentirá a explosão de sentimentos que percorre o corpo da mãe grávida. No entanto, estar ao lado, perceber, ouvir e compreender aquele momento faz com que o homem consiga ser empático com a mulher.


  Da mesma maneira, Brene Brown11 diz que empatia é “sentir com as pessoas.” Advindo da palavra grega empatheia, que significa paixão, a empatia é a capacidade de se conectar com o outro pressupondo uma relação afetiva de identificação.


  Quando nos conectamos verdadeiramente com nossos usuários, extraímos valiosos insights que geram melhorias em nossos serviços.


  Em um dos casos em que trabalhamos na Lex Design, realizamos um Legal Design Sprint para uma grande empresa que é atendida por diversos escritórios em todo o Brasil. Um dos problemas levantados era a falta de informação estruturada e de comunicação entre os diferentes escritórios e a empresa.


  Realizamos 17 entrevistas com usuários para compreender o contexto, as dores e os ganhos durante a operação. Muitas dúvidas foram solucionadas, surpresas foram levantadas e hipóteses foram testadas a partir dessas análises qualitativas.


  Um dos ricos insights que tivemos durante o processo foi que um tipo de informação que a empresa já possuía e que não era comunicada aos escritórios por não entender importante era, na verdade, relevante para as análises que os advogados faziam na estratégia processual e, assim, aquela informação poderia otimizar tempo do processo.
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  Figura 4: Foto da oficina de Legal Design Sprint realizada pela Lex Design12.





  Esta valiosa informação só foi possível após várias entrevistas de empatia onde conseguimos aprofundar a conexão entre as partes, a relação humana e pessoal entre os envolvidos e demonstrar, a partir de histórias, que tal informação era relevante para a estratégia processual e, consequentemente, para melhor resolução das dores levantadas.


  A empatia, então, é um dos grandes pilares do processo de design na medida que estabelece uma conexão verdadeira com o usuário para entender suas dores, desejos e percepções que em alguns casos nem o próprio usuário sabe que possui. Como diz Travis Lowdermilk13, “os usuários nem sempre tem razão. Com frequência, eles são terríveis para descrever ou para compreender o que necessitam. Fazer perguntas continuamente e chegar até a raiz do que eles estão pedindo é nossa tarefa”.


  
“Empathy is the capacity to step into other people’s shoes, to understand their lives, and start to solve problems from their perspectives. Human-centered design is premised on empathy, on the idea that the people you’re designing for are your roadmap to innovative solutions. All you have to do is empathize, understand them, and bring them along with you in the design process.”14




  – The Field Guide to Human-Centered Design by IDEO




  Existem várias ferramentas e frameworks como a construção de um roteiro estruturado, a criação de persona ou um mapa de empatia que nos auxiliam a construir este processo com nossos usuários. Falaremos dessas ferramentas abaixo com mais detalhes.


  5. Entrevistas – ouça os seus usuários


  Uma das premissas do design é que ele é uma abordagem centrada no ser humano, então, para criar soluções para as pessoas é preciso entender primeiro, o que realmente agrega valor para elas.


  Trazer soluções pautadas apenas no que você entende por ideal e perfeito, provavelmente fará com que seu produto ou serviço não atenda as expectativas e necessidades de seu público alvo, pois não gera engajamento em sua utilização.


  É por isso que a etapa de entrevistas qualitativas de empatia é uma das mais importantes no processo de design. É a partir dessas entrevistas que podemos buscar histórias, emoções, sentimentos, percepções e, com isso, obter inferências de como aquela pessoa se sente dentro daquela experiência e/ou dentro daquele contexto.


  Existem diversas formas de realizar pesquisas de mercado, como, por exemplo, as pesquisas tradicionais de marketing e as pesquisas de insights ou de profundidade e podemos extrair informações por meio de dois modelos de entrevistas: as qualitativas e as quantitativas.


  O método quantitativo tem como objetivo quantificar um problema e a dimensão dele. Em suma, esse tipo de pesquisa fornece informações sobre o comportamento de um nicho de pessoas e visa coletar números. Dados quantitativos são estruturados e estatísticos. Eles formam a base para tirar conclusões gerais da sua pesquisa.


  Na pesquisa quantitativa usa-se questionários estruturados que, via de regra, contém perguntas fechadas onde os respondentes selecionam entre uma lista de possíveis opções. Alguns modelos estruturais de perguntas são: múltipla escolha, dicotômica, resposta única, de valores (de 0 a 10, por exemplo) e matriz.


  Em se tratando de pesquisa quantitativa há um afastamento do pesquisador e o foco é obter um resultado conciso e limitado. Não há grande abertura para interpretações diversificadas nem para aprofundamento das respostas fornecidas.


  Já no método qualitativo, as informações são coletadas não apenas buscando números e estatísticas, mas também impressões, opiniões e pontos de vista. A pesquisa qualitativa é menos estruturada e busca se aprofundar em um tema para obter informações sobre as motivações, as ideias e as atitudes dos usuários.


  A amostra geralmente é menor, e os respondentes são selecionados para uma cota específica para ajudar a entender as motivações de um grupo; compreender e interpretar comportamentos e tendências; identificar hipóteses para um problema; descobrir opiniões e expectativas dos indivíduos e mapear dores e desejos de um determinado perfil de usuários.


  Na pesquisa qualitativa usa-se entrevistas de profundidade que, via de regra, contém perguntas abertas que visam invocar histórias, emoções, sentimentos, percepções e com isso, obter inferências de como aquela pessoa se sente dentro daquela experiência, dentro daquele contexto.


  A pesquisa qualitativa é feita com um grupo menor de pessoas, porém com entrevistas mais profundas que possibilitam extrair uma quantidade maior de insights sobre o usuário.
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  Figura 5: Demonstração de diferenças entre pesquisas de mercado quantitativas e pesquisas de insights qualitativas.





  6. Design thinking e pesquisas qualitativas


  A abordagem do design thinking não tem como objetivo obter amostras numéricas e volumosas, mas sim entender como se comporta um recorte específico de usuário.


  A pesquisa quantitativa, como mencionado, é muito utilizada para um resultado estatístico e a amostragem precisa ser maior.


  Por isso, a pesquisa qualitativa é o que realmente revela qual o fator de desejo do produto ou serviço e é a mais usual dentro de um processo de design. Entender quais as reais necessidades de uma pessoa ao comprar determinado objeto ou serviço, e qual o seu ganho com isso.


  7. Como fazer uma pesquisa qualitativa?


  Primeiro, é importante ter um perfil de usuário. Para quem você está criando determinado produto ou serviço? Quem é o seu público alvo?


  Definido o seu usuário, esboce as tarefas, dores e ganhos que, na sua opinião, caracterizem o cliente desejado e priorize pela ordem de importância.15


  Uma ferramenta que colabora muito com este momento do processo é a matriz CSD. A matriz CSD é utilizada para elencar pontos de atenção do projeto, facilitando a definição de onde se concentrar ou no que focar e seu objetivo é auxiliar e alinhar o que deverá ser identificado e respondido nas entrevistas de empatia.


  A partir da categorização de certezas, dúvidas e suposições, crie um roteiro de entrevista que gere uma conexão com seu entrevistado. Evoque histórias e explore emoções.


  O roteiro de entrevistas é uma solução criada para se realizar uma entrevista de empatia com o usuário, permitindo que o entrevistador consiga extrair uma variedade de insights.


  Um roteiro completo deve levar em consideração as seguintes fases16:


  1. Apresentação: Apresentar-se e contar um pouco do projeto. Perguntar o nome do seu entrevistado e permitir que ele lhe conte um pouco sobre si;


  2. Construir conexão: É importante dar foco para o entrevistado. Perguntar como ele está e o que achou do desafio apresentado. Escutar verdadeiramente e deixar que ele se sinta à vontade e estabeleça confiança com o entrevistador;


  3. Buscar histórias: Evocar histórias específicas para aprender sobre o que seu entrevistado faz e, mais importante, pensa e sente. O foco aqui deve ser o passado e o presente, não o futuro;


  4. Explorar emoções: Perguntar ao seu entrevistado como ele se sentiu em determinada situação, o porque é importante e o que o levou a tomar uma decisão. Falar mais dos sentimentos gerados por alguma situação relatada;


  5. Perguntas de fechamento: Ao caminhar para o final da sua entrevista, deve-se aproveitar para perguntar ao entrevistado como ele solucionaria o desafio apresentado, o que ele gosta e o que não o agrada. Pontos específicos do desafio podem ser explorados neste momento buscando insights para a sua solução;


  6. Agradecer e se colocar à disposição: Por mais básico que pareça, é muito importante agradecer o entrevistado pelo tempo disponível e pela ajuda no projeto. Em alguns casos será preciso testar a solução com essa mesma pessoa, por isso é importante deixar a porta aberta para um novo contato. Se possível, pode-se oferecer algum brinde ou benefício. Isso cativa e deixa a pessoa satisfeita por ter ajudado.
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  Figura 6: Esqueleto de uma entrevista qualitativa de empatia realizada pela Lex Design.17





  Aqui, vale mencionar, também, o modelo de pesquisa etnográfica. Esse modelo de pesquisa é a base da pesquisa de empatia e consiste em compreender, na sua cotidianidade, os processos do dia a dia em suas diversas modalidades, os modos de vida dos indivíduos ou do grupo social.18


  A etnografia é uma metodologia das ciências sociais, principalmente da disciplina de antropologia, em que o principal foco é o estudo da cultura e o comportamento de determinados grupos sociais. Literalmente, etnografia significa descrição cultural de um povo (do grego ethnos, que significa nação e/ou povo e graphein, que significa escrita).19


  Através da pesquisa etnográfica busca-se analisar o comportamento de um determinado grupo, sistema social ou cultura. Por isso, pode-se dizer que a pesquisa etnográfica é antropológica por excelência, já que se volta para o estudo das múltiplas manifestações de uma comunidade ao longo do tempo e do espaço e requer dos pesquisadores- estranhos à comunidade – uma longa permanência em campo.20


  O método etnográfico é diferente do modelo anterior, pois segue alguns princípios, como: (i) pesquisa de campo (conduzido no local em que as pessoas convivem e socializam); (ii) multifatorial (conduzido pelo uso de duas ou mais técnicas de coleta de dados); (iii) indutivo (acúmulo descritivo de detalhe); (iv) holístico (retrato mais completo possível do grupo em estudo).


  No design, é utilizada quando o objetivo é entender o comportamento de determinado grupo e/ou comunidade e tem como base a imersão e observação. Com apreensão dos símbolos da cultura, promove soluções mais adequadas às necessidades do público alvo. Então, a etnografia se destina a entender de culturas, sistemas de signos, objetos, comportamentos, que isolados, não são interpretáveis.


  Para exemplificar o uso do método etnográfico de pesquisa de usuário, em um projeto conduzido pela Lex Design realizamos a imersão em determinados clientes de um escritório, com entrevistas individualizadas, observação da dinâmica de trabalho, vivência e estudo do comportamento da equipe para conseguir gerar maior humanização da equipe, treinamento interno, conhecimento do cliente e encontros constantes.
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  Figura 7: Esqueleto de uma oficina de entendimento de usuários realizada pela Lex Design.21





  O método de observar e se integrar junto ao time gerou insights importantes que resultaram em uma nova abordagem de trabalho e gestão de clientes e colaboradores.


  8. Dicas para entrevista qualitativa – observe, escute e seja empático
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  Figura 7: Foto de uma entrevista de empatia durante Legal Design Sprint realizada pela Lex Design22.





  De maneira a exemplificar, na prática, como conduzir uma entrevista de empatia com seu usuário, descrevemos aqui algumas dicas23 para melhorar o processo de conexão e de empatia. Vale dizer que muitas outras técnicas e procedimentos podem ser válidos neste processo e que estas são apenas algumas das formas de atingir um grau de qualidade nas respostas e, consequentemente, nos insights.


  (a) Não sugira respostas para suas perguntas: Mesmo que elas façam uma pausa antes de responder, não os ajude sugerindo uma resposta. Isso pode levar as pessoas, sem querer, a dizer coisas que estão de acordo com suas expectativas. Pergunte de forma neutra;


  (b) Não tenha medo do silêncio: Muitas vezes, se você permitir que haja silêncio, uma pessoa irá refletir sobre o que acabou de dizer e dirá algo mais profundo;


  (c) Procure inconsistências: Às vezes, o que as pessoas dizem e o que eles fazem (ou dizem mais tarde) são diferentes. Tente sondar essas contradições;


  (d) Esteja ciente das dicas não verbais: Considere a linguagem corporal e emoções;


  (e) Fique no mesmo caminho de uma pergunta: Responda o que seu entrevistado oferece e acompanhe para se aprofundar. Usar perguntas simples para fazê-lo dizer mais: “por que você diz isso?” ou “o que você estava sentindo naquele momento?”; e


  (f) Pergunte “por que?”: Quando você indaga o entrevistado com o “porquê” de determinada resposta, você instiga que ele lhe conte mais sobre uma experiência, sobre um sentimento ou um desejo e dor.


  9. O que fazer após a pesquisa qualitativa – mapeando de dores e desejos


  A partir das informações coletadas nas entrevistas, é essencial fazer uma clusterização das informações, mapeando as dores e os desejos comuns identificados.


  Chamamos esse momento de unpack. Ao fazer isso, detectamos padrões e mapeamos as informações coletadas de forma a entender e classificar as dores, os desejos e os insights que surgiram durante as entrevistas.


  Para isso, exponha, agrupe os perfis semelhantes e sintetize os pontos coletados.
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  Figura 8: Imagem do material do Curso Legal Design Experience realizada pela Lex Design 24





  Feito isso, classificamos as principais informações e as personificamos através da nossa matriz de persona.


  A persona é a criação de arquétipos25 ou personagens ficcionais, concebidos a partir da síntese de comportamentos observados durante as entrevistas com usuários e permitem o entender como as pessoas se comportam, quais são as suas frustrações, seus desejos e como utilizam os produtos e serviços estudados.


  Personas contam uma história e ajudam a entender melhor seus clientes. Para criação de um persona leve em consideração os padrões observados nas pesquisas com usuário. Ainda, descreva o contexto em que o usuário está inserido, explique atitudes e comportamentos e realce dores e desafios.


  Estruturar personas representativas tem um grande valor para criar melhores produtos ou serviços, tais como: podem ser usadas para validar ou invalidar decisões de design; permitem focar e priorizar funcionalidades; servem como base para momentos de ideação e são elementos chave para basear críticas construtivas.


  O ideal é que sua persona contenha características pessoais (nome, idade, gênero etc.); características profissionais (escolaridade, profissão, cargo etc…); ambiente físico/social/tecnológico; dores, desejos e surpresas.
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  Figura 8: Imagem de construção de uma persona durante um Legal Design Sprint realizado pela Lex Design. 26





  O objetivo é consolidar o seu usuário e traçar o perfil de forma sintetizada, por isso todas as informações adicionadas devem ter um objetivo, pois ajuda a humanizar o processo e focar em seres humanos com necessidades reais que precisam de soluções simples e objetivas.


  10. Considerações finais


  Buscamos neste capítulo trazer informações e dinâmicas práticas sobre a importância de uma adequada compreensão do usuário no processo de Legal Design.


  Outras abordagens e métodos podem ser utilizados para a construção de novos caminhos para o Direito. Nós acreditamos que a empatia exerce papel fundamental nesse processo e, por isso, decidimos trazer esse debate.


  Muito se fala de tecnologia, de ferramentas, aplicativos e sistemas como a grande virada neste mundo em transformação. Nós preferimos acreditar que o ser humano tem – e continuará a ter – um papel fundamental nesta jornada. Conexão, percepção, compreender sentimentos, saber ouvir e tantas outras habilidades comportamentais terão um papel cada vez mais relevante – e isto será também tão transformacional quanto uma nova tecnologia exponencial.


  Esperamos que estas informações possam ser úteis para sua jornada.




  “Get closer than ever to your customers. So close that you tell them what they need well before they realize it themselves.”


  — Steve Jobs
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  1. A transformação digital no Direito


  A transformação digital tem impulsionado o planejamento estratégico de inovação nas corporações. Departamentos jurídicos e escritórios de advocacia também têm sido impactados pela avassaladora era das novas tecnologias


  A Terceira Revolução Industrial1, iniciada em meados do século XX, foi marcada pelo avanço das tecnologias da informação, abrindo a largada para a corrida da era digital2.


  Atualmente, a chamada Quarta Revolução reflete a continuidade da era digital e suas inúmeras mudanças, no entanto, tais transformações têm sido tão profundas que chegam a romper os modelos tradicionais de negócio, alterando inclusive a forma como nos relacionamos em sociedade.


  A disrupção tem impactado os próprios sistemas digitais atuais, fazendo com que as atividades econômicas passem por uma fase de adequação ao novo modelo mental, o tão falado novo mindset requer a adaptação à nova realidade e padrões comportamentais


  Cabe ao Direito o papel transformador de acompanhar e positivar, ou não, os novos modelos sem criar barreiras regulatórias à adoção de novas tecnologias, em todos os campos da sociedade. Ainda, com relação à adaptação, cabe também aos operadores do direito exercer o papel de usuários, críticos e desenvolvedores de novos modelos de negócios decorrentes das tecnologias disruptivas.


  Os investimentos em tecnologia, especialmente na área jurídica, têm ganhado proporções exponenciais em todo o mundo. No entanto, a provocação reflexiva vai além da implantação de novas tecnologias e do uso de plataformas digitais. O planejamento requer mais habilidades humanas do que se imagina.


  Como citamos acima, a fase atual decorrente da era digital continua sendo representada pela expressão “se adaptar ao novo”. Adaptar-se às mudanças não é, e nem nunca foi, o forte do ser humano. As habilidades de planejamento para a transformação digital ultrapassam a adoção da tecnologia, e é por isso que o design thinking tem ganhado cada vez mais espaço nesse processo.


  Precursor no design thinking, Tim Brown3 é o nome referência no tema, colocando a resolução de um problema no cerne da equação. Os princípios por ele disseminados representam uma abordagem funcional como num processo mental para solução de problemas. Segundo ele, e compactuo dessa lógica, não há um manual ou receita que faça com que as habilidades sejam desenvolvidas senão na prática.


  Que há uma imensidão de ofertas tecnológicas nós já sabemos. O trabalho diário de encontrar soluções tecnológicas para os inúmeros problemas dos advogados tem habilitado empresas com a Hi-LAW a desenvolver uma série de experimentos e conclusões a respeito da transformação digital no Direito


  Para começar: habilidades da liderança. Planejar o futuro diante de tantas transformações requer uma combinação de muitas habilidades e visão aguçada dos líderes. Investimento em inovação e transformação digital passou a ser meta compulsória em grandes companhias, prazo curto para implementação e foco em resultados de sustentabilidade do negócio. Em meio a esse cenário é que inúmeros projetos de inovação vêm sendo executados.


  Acompanhar essa busca incessante por melhorias no modelo de negócio que se encaixe às necessidades dos clientes atuais se traduz em planejar a mudança. Não há mais espaço para perspectivas diferentes por área meio ou área fim, todos têm o mesmo objetivo – facilitar o caminho para a transformação dos negócios tradicionais em digitais ou, para os que já nascem digitais, se tornar sustentáveis e crescer exponencialmente.


  Métricas financeiras e performance bem afinadas são quesitos determinantes para o sucesso do processo de transformação. Para entender a importância desse alinhamento, os profissionais da era digital precisam ter clareza quanto à importância de poupar o tempo que comumente dispensam em tarefas repetitivas para não deixar escapar oportunidades de inovar, produzir melhor, mais e em menos tempo.


  O retorno do investimento em inovação ainda é pouco tangível, mas as aplicações em machine learing e inteligência artificial têm sido os maiores aliados na tomada de decisões, minimizar riscos e atuar preventivamente a partir dos dados. Desenvolver uma visão mais estratégica aproxima o profissional do Direito ao negócio


  A inovação acontece quando aprendemos a ser flexíveis suficientemente para ampliar horizontes e estar preparado para a mudança, seja ela qual for.


  Nestas condições, o planejamento se torna diretivo e essencial para a transformação e, a efetividade de qualquer projeto dependerá do engajamento dos envolvidos e da habilidade de lidar com as constantes mudanças.


  2. A desconstrução do modelo mental


  O primeiro fator a ser considerado na inovação é ter um modelo mental favorável ao novo, ao desconhecido, a tudo que é diferente do modo como comumente fizemos ou continuamos a fazer.


  Por óbvio, especialmente pós-pandemia Covid-19, todos nós passamos a ser adeptos ao uso da tecnologia e serviços prestados por meio de plataformas digitais. Os hábitos de consumo, interações e experiências que exigimos como consumidores passaram a ser parâmetro de avaliação de qualidade de um produto ou serviço.


  Novos negócios são constituídos com base tecnológica e a jornada do consumidor passa a ser norteada pela experiência. Tudo é monitorado, das reações aos feedbacks, do tempo gasto, dos hábitos nas redes sociais e tantas outras métricas modelam outras propostas de consumo.


  O mercado e os hábitos de consumo ditam as regras de comportamento na era digital.


  Aproximando este paradigma com o Direito, resumidamente somos empurrados no efeito manada a compreender a realidade digital, ajudar a conceber modelos de negócio, resolver litígios gerados no ambiente virtual, amenizar riscos e impactos negativos quanto ao uso da tecnologia. Além disso, a segurança cibernética, a proteção de dados, a relativização de conceitos básicos que norteavam as questões jurídicas passara a fazer parte da realidade da advocacia.


  Somos convidados diariamente a desconstruir padrões e a sair da zona de conforto. É assim o cenário mundial e muitas vezes estamos despreparados para conduzir a resolução destes conflitos. Deixamos de ter certeza em todas as respostas e passamos a aprender com o problema e propor novas soluções de resolução de conflitos.


  Encarar questões jurídicas a partir da perspectiva do problema começa a ter certa semelhança com o modelo mental já pensado, proposto e experimentado por Tim Brown.


  Desperdiçar energia procurando respostas, gerindo erros ou criando mecanismos para conviver com ele é tirar o foco da solução dos problemas.


  Definir o problema ainda é um problema.


  O caminho primário é identificar o real problema, onde surge e como ele atinge a rotina. Somos treinados para encontrar solução rápida e imediata que amenize a “dor” do paciente, do cliente, do gestor. No entanto, esse modelo de propostas sem fundamento, sem testes, sem experimentos é que não cabe mais. Identificar o problema sob a perspectiva de quem convive com ele, revivê-lo e passar a enxergá-lo como uma questão a ser resolvida tem sido o caminho adotado por muitos laboratórios mundo a fora.


  Não é à toa que a Universidade de Stanford na Califórnia se destaca por desenvolver soluções criativas a partir da análise do problema e visão centrada no usuário. Muito além da questão estética, o design se traduz na percepção da experiência do cliente. A pesquisa, o experimento e a análise das reações são capazes de identificar alternativas e o aprofundamento no estudo da causa relacionada ao problema.


  A cada novo projeto de transformação digital vamos absorvendo pontos de vista, repertórios de vida e diferentes níveis de desenvolvimento pessoal e profissional que estão envolvidos nas relações humanas e, consequentemente, nas equações jurídicas.


  Em 2017 conclui uma pesquisa no Vale do Silício, sobre o mercado de lawtechs. O objetivo era estudar soluções de tecnologia americanas que pudessem inspirar modelos de negócio e solucionar problemas nas rotinas dos advogados brasileiros. O momento da tecnologia jurídica no Brasil ainda estava dando os primeiros passos.


  Na contramão do que eu tinha vivenciado como advogada corporativa até 2016, os americanos estavam carregados de propósito buscando soluções jurídicas para facilitar o acesso à justiça, conectando profissionais da computação, engenheiros e designers para desenvolver soluções para o cidadão comum. Isso foi pura inspiração e uma primeira chamada para uma visão mais humana e justa da conexão Direito e Tecnologia.


  A perspectiva do cidadão comum buscando acesso à justiça permeia inúmeros projetos no laboratório de Legal Design de Stanford. Aliás, foi lá que tive o primeiro contato com profissionais que desenvolviam estudos unindo design thinking à solução de problemas jurídicos. Não tinha me dado conta do quanto dependeríamos de uma metodologia adotada pelos designers para encontrar as melhores respostas para os problemas relacionados à área jurídica.


  Antes mesmo de voltar ao Brasil comecei a fazer parte de movimentos internacionais que conectam profissionais interessados em colaborar em projetos jurídicos globais, estudando, discutindo e até mesmo desenvolvendo soluções tecnológicas.


  Idealizei a Hi-LAW como agência de inovação jurídica logo que cheguei, conectei pessoas, empresas e soluções com esse propósito e, já logo no início, passei a lidar com uma das principais barreiras neste trabalho: a cultura dos advogados, o medo do desconhecido e a aversão à mudança.


  Nos últimos três anos assisti a maior mexida nesse mercado. Como um filho prematuro, o mercado brasileiro entrou na corrida para não ficar atrás. Muitas soluções brotaram inspiradas em outros segmentos e passamos a buscar pela automação, estudo de dados, inteligência artificial etc. Tudo isso foi exponencialmente acelerado com o início da pandemia de Covid-19 em 2020.


  Nessa jornada, fomos amadurecendo em conteúdo e conhecimento sobre novas tecnologias e benefícios que poderiam trazer para os advogados. Ora com foco na gestão, ora com foco na estratégia do negócio, as tecnologias têm impulsionado o mercado jurídico brasileiro.


  Com toda essa transformação acontecendo na sociedade, inevitável a conclusão de que é preciso aceitar e desconstruir o modelo mental que tínhamos herdados do passado.


  Inovar, desconstruindo o modelo mental tradicional e estático do meio jurídico é percorrer um extenso primeiro passo. Ser criativo, unir tecnologia para construir a solução, desmitificar o erro e aprender com ele faz com que um mindset seja disruptivo suficientemente para acompanhar as novas necessidades da era digital.


  Para desconstruir é preciso entender e mapear o processo (a jornada), definir o foco, imergir no problema e ter o olhar crítico suficiente para validar e readequar processos e soluções, quantas vezes for necessário.


  3. O design thinking no Direito


  Metodologias e reflexões fazem do design thinking uma das principais ferramentas para desenhar soluções para problemas jurídicos.


  Design Thinking é uma metodologia que aplica ferramentas do design para solucionar problemas complexos. Propõe o equilíbrio entre o raciocínio associativo, que alavanca a inovação, e o pensamento analítico, que reduz os riscos. Posiciona as pessoas no centro do processo, do início ao fim, compreendendo a fundo suas necessidades. Requer uma liderança ímpar, com habilidade para criar soluções a partir da troca de ideias entre perfis totalmente distintos.4


  Definido o problema já estamos no meio do caminho para resolvê-lo, seja qual for a solução. Como dissemos anteriormente, o difícil é descrever o problema, imergir e observar, antes de partir para a fase de geração de ideias. Na fase de investigação do problema é onde identificamos os comportamentos.


  Para qualquer problema ou dor, seja ela jurídica ou não, há um indivíduo envolvido. A denominação pode ser usuário, cliente, stakeholder, público-alvo, pouco importa, o objetivo nesse desenho é observar e extrair a essência.


  A essência nem sempre é perceptível, alguns detalhes desse processo de imersão ao problema podem ser tornar “pulo do gato” para uma solução criativa e factível.


  3.1. Imersão


  A vivência de um problema gera uma conexão de sentimentos enquanto se está atravessando por ele. Imergir em algo representa estar nele, observar e adotar formas de percepção e questionamento sobre o problema e a resposta que buscamos.


  Para imergir de verdade é preciso engajar as pessoas envolvidas. O verdadeiro envolvimento revela os pontos de conflito, dores e também demonstra oportunidades para onde e como atuar.


  Em muitos casos, vivenciar a experiência do outro já nos faz ressignificar paradigmas e redefinir formas de atuação, identificar potenciais ajustes em fluxos de trabalho, identificar pessoas que são o elo fraco na operação, dentre tantos outros problemas e soluções a serem trabalhadas.


  3.2. Ideação


  Vencidas as etapas de compreensão do contexto e da empatia, partimos para a ideação. Invocando processos e momentos de colaboração, a ideação é o momento onde somos convidados a pensar em hipóteses e cocriar para depois definirmos um foco de atuação.


  A ideação é o campo necessário de abertura para ouvir, oportunidade para propostas e, em muitos casos, a facilitação pode interferir no sucesso ou não desta fase. Utilizar os mecanismos certos fomentam a construção de ideias e potenciais soluções.


  3.3. Prototipação e teste


  “Prototipar” é construir previamente soluções que podem ser ajustadas de acordo com o resultado do teste piloto. Validar um modelo mínimo viável, testando e coletando feedbacks enriquece o processo de desenvolvimento de soluções.


  Enxergar os ajustes no decorrer do processo torna o resultado final muito mais assertivo.


  É nessa fase de experimentação e validação onde enxergo a maior oportunidade de conectar a metodologia ágil. Testar, validar e corrigir passam a integrar projetos de gestão, planejamento ou execução.


  Unir metodologia do design thinking aos frameworks ágeis aceleram a execução e minimizam erros de gestão de projetos. É com essa visão que temos realizado inúmeros experimentos na área jurídica.


  Do desenvolvimento de novos serviços à melhoria da gestão jurídica conseguimos conectar o ágil ao legal design e potencializar resultados de inovação.


  4. Legal Design além do design thinking



  Os elementos do design, a experiência, a jornada e a análise de dados são fundamentais para compor a função da quarta dimensão do design. Integrando, por exemplo, o storytelling, é possível no meio do processo de transformação usar uma narrativa para compreender a amplitude de um problema jurídico.


  Contar uma história ganha um destaque no modelo mental de pensar o problema e trabalhar na resolução dele. Os elementos da narrativa fazem diferença na interação do usuário, qual seja, a pessoa para a qual a solução de um problema se destina.


  Sentir-se parte dessa grande narrativa representa o primeiro e mais importante elemento, ao meu ver, da construção da solução.


  Vale ressaltar que inúmeras ferramentas, como entrevistas, observação, mapas de empatia, personas, jornadas etc. podem compor o rol de métodos para atingir o resultado almejado. No entanto, a ponderação com relação à qual delas escolher, continua dependendo do perfil do cliente.


  A transformação digital requer o uso de design de interação com os usuários, muito mais do que o design de um produto, as percepções de valor e expectativas impulsionam a experiência do usuário (UX ou User Experience).


  A experiência do usuário ao percorrer a jornada de um serviço representa os pontos de interação com o negócio e, são neles que os advogados devem se debruçar para entender e descrever o sentimento do cliente.


  A construção conjunta não se refere apenas ao processo de colaboração com o cliente, mas pode representar inclusive a validação de uma estratégia. Segundo Rogers5, a estratégia de colaboração pode ser convertida a resultado financeiro e sustentabilidade do negócio.


  O Legal Design pode contribuir desde a resolução de problemas complexos, desenvolvimento de novos serviços a soluções para melhorar a experiência do cliente ou até mesmo melhorar o desempenho da operação jurídica em si.


  5. O aprendizado com os clientes


  Impressionante como a cada novo cliente, mergulhamos em culturas e percepções diferentes. Cultura do medo, do erro, das vulnerabilidades e tantas outras que mostram que, independentemente da formação profissional, a inovação e transformação de fato ocorrem onde há o melhor ambiente de adaptação e, onde preponderantemente os profissionais envolvidos estejam abertos a colaborar.


  Ser criativo e estabelecer condições favoráveis para o processo colaborativo está ligado ao desenvolvimento das chamadas de skills, softskills, reskilling, todas expressões relativas às habilidades (não técnicas) do profissional do futuro, incluindo inteligência emocional, negociação, programação, dentre outras.


  A transformação digital está intimamente relacionada à gestão de habilidades e ao entendimento do processo criativo de solucionar problemas, dores e propor melhorias.


  Desconstruir paradigmas obsoletos, desenvolver novas habilidades, propor novas formas de prestação de serviços e perceber necessidades advindas do cliente são elementos essenciais na fórmula da inovação.


  Entender e considerar que cada ecossistema possui uma cultura e, que a influência organizacional deve ser levada em consideração é, no mínimo, prudente antes de aplicar os princípios de design thinking indiscriminadamente.


  Trabalhar com inovação e acompanhar a execução de inúmeros projetos, em diferentes ambientes e com diferentes níveis de aceitação da mudança, nos faz refletir sobre os créditos gerados pelo uso da tecnologia.


  O ativo da inovação deve ser repensado. A transformação nos obriga a incluir a tríade: pessoas, processos e tecnologia nas adaptações necessárias à realidade digital, conectando a capacidade do ser humano de ser criativo e abraçar a mudança.


  6. A conexão Legal Design e a metodologia ágil


  A aplicação do Legal Design como facilitador na transformação digital vai muito além da adoção de elementos gráficos e visuais em documentos jurídicos. A compreensão do conteúdo é parte importante, mas quando se trata de inovação no amplo aspecto, precisamos conectar pessoas, processos e tecnologia.


  A jornada de inovação pode ser muito mais efetiva se o elemento colaborativo seja permeado pela visão sistêmica que traz o Legal Design, integrado às novas metodologias e experimentos “importados” de outras áreas.


  Os desafios da gestão jurídica obrigam o advogado a buscar outras fontes de conhecimento e habilidades além das técnicas. Reside nessa necessidade pelo novo e funcional a ideia de aproveitar a contribuição da área de tecnologia para desenvolvimento de software.


  A gestão fundamentada na transparência e comunicação efetivas é capaz de engajar muito mais pessoas no processo de transformação e adaptação à mudança. Priorizar as entregas constantes, a participação e a satisfação do cliente permeiam todo o processo de desenvolvimento de software e é nele que busco inspiração para adotar o ágil em projetos de inovação jurídica.


  Sob a minha ótica, a capacidade de adaptação de forma rápida e a entrega de valor para cliente desde o início de qualquer projeto são as principais contribuições da metodologia ágil. Lidar com imprevistos e entender que a mudança faz parte do cenário em que atuamos é uma das softtskills mais valorizadas no profissional moderno.


  Mais do que uma metodologia, o ágil é uma cultura, um modo de pensar e agir.


  Cada vez mais pessoas engajadas pelos princípios e valores da gestão ágil estão disseminando o uso e aplicabilidade do Manifesto Ágil em outras áreas. O documento refletiu a proposta de reunir comportamentos e prioridades para o desenvolvimento de software. O grupo formado por 17 pessoas se reuniu em fevereiro de 2001 e proclamaram seus valores:
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